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Resumo
Esse artigo tem por objetivo apresentar 
a principal forma de uso do solo pelos 
agricultores da Amazônia, bem como as 
alternativas de produção baseadas nos 
princípios agroecológicos por meio de 
levantamento bibliográfico. A expansão 
da agricultura e da pecuária é identificada 
como a principal causa do desmatamento 
na região devido ao corte e a queima da 
vegetação como principal forma de preparo 
de áreas para o cultivo. Essa prática consiste 
em derrubar e queimar a vegetação para a 
implantação de cultivos agrícolas por dois ou 
três anos, posteriormente a área é deixada em 
pousio para o restabelecimento da vegetação 
secundária e para que o solo retome sua 
capacidade produtiva. No entanto, com o 
crescimento populacional e a necessidade de 
geração de alimentos, essa prática tornou-se 
insustentável devido apresentar períodos de 
pousio cada vez mais curtos. Com isso, o 
desenvolvimento de novas formas de cultivo 
sustentável tornou-se necessário.

Abstract
This article aims to present the main form 
of  land use by farmers in the Amazon, as 
well as production alternatives based on 
agroecological principles through a literature 
review. Agriculture is identified as the main 
cause of  deforestation in the region due slash 
and burn of  vegetation as the main form of  
land preparation for farming. This practice 
consists in slashing and burning vegetation 
for the deployment of  crops for two or three 
years, posteriorly the land is leave at fallow 
to the  secondary vegetation establishment 
and soil recapture their productive capacity. 
However, with population growth and the 
need to generate food this practice became 
unsustainable due presents fallow periods 
increasingly shorter. Thus, the development 
of  new forms of  sustainable crop has 
become necessary.
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INTRODUÇÃO

Nas décadas de 1960 e 1970, os Planos de Desenvolvimento da Amazônia 
(PDA) foram direcionados para favorecer a implantação de grandes projetos 
agrícolas e pecuários (FEARNSIDE, 1997). Nesse mesmo período, começaram 
a serem criados os projetos de colonização na região, com o objetivo de integrar 
economicamente essa região ao restante do país (SANTOS, 2008). Os projetos 
de colonização atraíram milhares de famílias de pequenos produtores para a 
Amazônia (SANTOS, 2008). Boa parte dessa população é de agricultores com 
estabelecimentos de pequeno e médio porte (agricultura familiar) com até 200 ha 
(HURTIENNE, 2005) que ao longo dos anos têm praticado o corte e a queima 
da vegetação para o estabelecimento de cultivos agrícolas e pastos.

A expansão da agricultura e da pecuária na Amazônia tem sido considerada 
a principal causa do desmatamento na região (CATTANEO, 2002). Entre as 
consequências desse processo de expansão da fronteira agrícola e ocupação da 
região, destaca-se a aceleração do desmatamento e da pobreza rural (MMA, 2000). 
Os planos de expansão da agricultura na Amazônia preconizavam a adoção de 
insumos modernos nos sistemas de produção, nos moldes da revolução verde 
(SANTOS, 2008). 

Esse artigo tem por objetivo apresentar a principal forma de uso do solo 
pelos agricultores na Amazônia, a agricultura de derruba e queima, bem como 
as alternativas de produção baseadas nos princípios agroecológicos por meio de 
levantamento bibliográfico. Em primeiro lugar, é feita uma abordagem sobre 
uso da terra pela agricultura e impactos ambientais causados. Em seguida, é dada 
atenção especial aos estudos que analisam alternativas de produção sustentável 
e as transformações nas formas de uso do solo. Por fim, são apresentados 
sistemas de produção exitosos que vêm sendo utilizados como alternativas à 
forma tradicional de cultivo, a fim de promover sua sustentabilidade por meio de 
tecnologias de baixo impacto e fonte de renda para os agricultores da Amazônia.

1 AGRICULTURA DE CORTE E QUEIMA NA AMAZÔNIA

Entre as diversas formas de uso do solo na Amazônia, destaca-se a 
agricultura de subsistência, praticada por agricultores em pequena escala, por 
meio do corte e queima da floresta primária ou secundária para fins agrícolas 
(FREITAS et al., 2013). Este sistema produtivo é o que prevalece na região, para 
formação de roças (OLIVEIRA et al., 2007), onde se alterna períodos de cultivo 
e de pousio, quando a vegetação secundária (capoeira) se desenvolve por meio de 
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rebrotas de tocos, raízes e sementes que sobrevivem ao corte e à queimada, para 
após algum tempo, ser transformada em fertilizante para o próximo período de 
cultivo (KATO et. al., 2014). 

Essa prática busca suprir as necessidades nutricionais das culturas com os 
nutrientes acumulados na vegetação secundária (MARCOLAN; LOCATELLI; 
FERNANDES, 2009). No entanto, a queima da vegetação propicia a perda de 
nutrientes retidos na biomassa (KANASHIRO; DENICH, 1998). Essa forma 
de cultivo interrompe a reciclagem e os nutrientes que seriam adicionados 
gradativamente ao solo, pela decomposição da matéria orgânica, passam a ficar 
disponíveis de uma só vez, nas cinzas sobre a superfície do solo (MARCOLAN; 
LOCATELLI; FERNANDES, 2009). A agricultura de corte e queima torna-se 
insustentável na medida em que são feitas repetidas queimadas, o que reduz o 
tempo de pousio entre os cultivos (DENICH; KANASHIRO; VLEK, 1999). 
Este sistema de cultivo necessita de pousios longos (sete a dez anos) para ser 
sustentável em termos produtivos (KATO, O. et al., 2014). 

A sustentabilidade desse sistema de cultivo é baseada na fertilidade natural 
dos solos, que foi colocada em risco pela intensificação do processo de ocupação 
da Amazônia (MIRANDA; RODRIGUES 1999). As queimadas constantes 
representam uma contínua extração de nutrientes minerais e redução da matéria 
orgânica do solo a qual leva à degradação do solo e ao declínio da produtividade, 
além de provocar alterações no comportamento hídrico e fotossintético de 
espécies componentes da vegetação, emissão de gases do efeito estufa e riscos 
de incêndios acidentais (HOLSCHER et al., 1997). Além disso, é considerada a 
principal fonte de desmatamento (ARCO-VERDE; AMARO, 2012). 

Neste contexto, os agricultores familiares são prejudicados com a perda 
de produtividade agrícola, e na maioria das vezes não dispõem de recursos 
financeiros suficientes para a recuperação da fertilidade do solo da propriedade, 
ficando impossibilitados de obter renda a partir da atividade agrícola. Com isso, 
muitos agricultores acabam migrando para novas fronteiras agrícolas. 

Tendo em vista a redução da capacidade produtiva do solo ocasionada 
pela prática de corte e queima, é necessário o uso de novos sistemas produtivos 
de alimentos onde a produção seja feita de forma diversificada e sustentável.

2 TRANSIÇÃO PRODUTIVA E A AGROECOLOGIA 

O processo de modernização da agricultura causou efeitos danosos, em 
particular, no mundo rural e sobre a sociedade de forma geral. O processo de 
mecanização do campo provocou sérios danos ambientais (JESUS et al., 2011; 
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FONTES et al., 2013; FREITAS et al., 2014), como: destruição das florestas, 
erosão dos solos (FREITAS et al., 2014), além da contaminação dos alimentos 
e sérios conflitos sociais no Brasil, o aumento da concentração da posse de 
terra, concentração da pobreza nas áreas rurais, o êxodo rural e o desemprego 
(FREITAS et al., 2014). Esse modelo de agricultura afetou diretamente os centros 
urbanos, o modo e a qualidade de vida da sociedade, além de criar dificuldades 
para a geração de renda das populações (FONTES et al., 2013), colocou em risco 
os ecossistemas (FONTES et al., 2013) e a perdas de solos (JESUS et al., 2011). 

Há vários anos a sociedade busca estabelecer estilos de agricultura que 
sejam menos danosos ao meio ambiente e capazes de manter os recursos naturais, 
assegurar maior longevidade produtiva, tentando fugir do estilo convencional de 
agricultura que passou a ser hegemônico a partir dos novos descobrimentos da 
química agrícola, da biologia e da mecânica ocorridos a partir do final do século 
XIX (CAPORAL; COSTABEBER, 2007). 

Na busca e construção de novos conhecimentos, surge a Agroecologia, 
de modo que seus princípios passam a contribuir para o estabelecimento de um 
novo caminho para a construção de agriculturas de base ecológica e sustentáveis 
(CAPORAL; PAULUS; COSTABEBER, 2009). A Agroecologia nasceu, 
como novo enfoque científico, capaz de dar suporte a uma transição a estilos 
de agriculturas sustentáveis e, portanto, contribuir para o estabelecimento de 
processos de desenvolvimento rural sustentável (JESUS et al., 2011). 

Além de produzir sem agrotóxicos a Agroecologia trabalha com o manejo 
ecológico dos agroecossistemas priorizando a manutenção contínua da fertilidade 
dos solos. Encontra-se destinada à subsistência e a qualidade de vida do produtor 
rural e de sua família, não deixando de lado a inserção dos seus produtos num 
mercado que é cada vez maior e atua com relações mais solidárias (FREITAS et 
al., 2014).

Tem-se confundido a Agroecologia com um modelo de agricultura 
(CAPORAL; PAULUS; COSTABEBER, 2009). Também é comum confundir 
Agroecologia com a simples adoção de determinadas práticas ou tecnologias 
agrícolas ambientalmente mais adequadas ou com uma agricultura que não 
usa agrotóxicos ou, simplesmente, com a substituição de insumos (ALTIERI; 
ROSSET, 2002). 

A agroecologia, segundo Altieri (1989), é definida como ciência ou disciplina 
científica que apresenta uma série de princípios, conceitos e metodologias para 
estudar, analisar, dirigir, desenhar e avaliar agroecossistemas, com a finalidade 
de permitir a implantação e o desenvolvimento de estilos de agricultura com 
maiores níveis de sustentabilidade. 
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Segundo Caporal e Costabeber (2007), a agroecologia é capaz de realizar 
a transição dos atuais modelos de desenvolvimento rural e de agricultura 
convencional, para estilos de desenvolvimento rural e de agriculturas sustentáveis. 
Isso ocorre por ela ser uma ciência que por meio de seus princípios e conceitos, é 
capaz de gerar metodologias para a superação do modelo da revolução verde, por 
meio do resgate, valorização e novas formas de se fazer agricultura (FONTES 
et al., 2013).

A adesão ao enfoque agroecológico não supõe pleitear ou defender uma 
nova “revolução modernizadora”, mas sim uma ação dialética transformadora, 
como já vem ocorrendo ao longo de um horizonte temporal. Este processo 
modernizador, parte do conhecimento local, respeitando e incorporando o 
saber popular e buscando integrá-lo com o conhecimento científico, para dar 
lugar à construção e à expansão de novos saberes socioambientais, alimentando 
assim, permanentemente, o processo de transição agroecológica (CAPORAL; 
PAULUS; COSTABEBER, 2009).

A agroecologia proporciona as bases científicas para apoiar o processo de 
transição para uma agricultura “sustentável” nas suas diversas manifestações e/ou 
denominações (ALTIERI, 1989). Para Nunes da Silva et al., (2009), os processos 
de transição agroecológica constituem-se em desafios para a sustentabilidade 
das regiões rurais. A transição agroecológica não implica somente numa maior 
racionalização econômico-produtiva com base nas especificidades biofísicas 
de cada agroecossistema, mas também numa mudança nas atitudes e valores 
dos atores sociais em relação ao manejo e conservação dos recursos naturais 
(COSTABEBER, 1998).

Gliessman (2001) distinguiu três níveis fundamentais no processo de 
transição para agroecossistemas mais sustentáveis. O primeiro nível diz respeito 
ao incremento da eficiência das práticas convencionais para reduzir o uso e 
consumo de inputs externos caros, escassos e daninhos ao meio ambiente. 
O segundo nível da transição se refere à substituição de inputs e práticas 
convencionais por práticas alternativas. A meta seria a substituição de insumos 
e práticas intensivas contaminantes e degradadoras do meio ambiente por 
outras mais benignas sob o ponto de vista ecológico. Neste nível da transição 
a estrutura básica do agroecossistema seria pouco alterada, podendo ocorrer, 
então, problemas similares aos que se verificam nos sistemas convencionais. O 
terceiro e mais complexo nível da transição é representado pelo redesenho dos 
agroecossistemas, para que estes funcionem com base em um novo conjunto de 
processos ecológicos.
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3 SISTEMAS PRODUTIVOS BASEADOS NOS PRINCÍPIOS 
AGROECOLÓGICOS

3.1 MANEJO DE CAPOEIRA: SISTEMA DE CORTE E TRITURAÇÃO 
COMO ALTERNATIVA AGROECOLÓGICA

A necessidade de se buscar práticas sustentáveis que substituam o corte 
e a queima da capoeira no preparo da área estimulou o desenvolvimento de 
iniciativas de transição do modelo convencional de agricultura para formas 
mais sustentáveis (CORRÊA, 2011). O manejo da capoeira é um bom exemplo: 
antes tratado sob a lógica de corte e queima e, hoje, com possibilidades de 
incorporação de uma nova tecnologia capaz de triturar a biomassa aérea dessas 
vegetações (SAMPAIO; KATO; NASCIMENTO E SILVA, 2008). O empenho 
da comunidade científica em buscar novas tecnologias de produção resultou 
no sistema de plantio direto na capoeira ou tecnologia de corte e trituração 
da capoeira sem queima, desenvolvido pela Embrapa Amazônia Oriental em 
parceria com as universidades alemãs de Göttingen e de Bonn (KATO, M. et al., 
1999; KATO, O. et al., 2007).

Segundo Sampaio, Kato e Nascimento e Silva (2008), o sistema agrícola 
cultivado com a técnica de corte e trituração da capoeira está associado a duas 
inovações tecnológicas: enriquecimento de capoeira – plantio de leguminosas 
arbóreas de crescimento rápido visando diminuir o período de pousio e acumular 
biomassa na vegetação de pousio (BRIENZA JÚNIOR et al., 2000) e a trituração 
de capoeira – que consiste na trituração da biomassa aérea da vegetação de pousio 
(capoeira) para reduzir a perda de nutrientes, adicionar matéria orgânica e formar 
uma cobertura morta do solo (KATO, O; SECCO, N. 2004).

Os estudos baseados no corte e na trituração da capoeira apontam tendências 
de aumento da matéria orgânica do solo favorecendo o restabelecimento de níveis 
desejáveis de fertilidade do solo, ainda que sejam utilizadas pequenas doses de 
fertilizantes nos primeiros anos de implantação do sistema para suprir a carência 
de nutrientes nessa fase (KATO, M. 1998; GAMA, 2002; COELHO et al., 2004).

Esse sistema proporciona a recuperação gradual do solo pela oferta de 
nutrientes e carbono por meio da reciclagem de nutrientes das camadas profundas 
para a superfície e fornecimento de matéria orgânica pela deposição da folhagem, 
melhorias nas propriedades químicas e físicas do solo, oferta de serviços ambientais 
e flexibilização do calendário agrícola (TRINDADE et al., 2011).

Para Marcolan, Locatelli e Fernandes (2009), o preparo da área usando 
a técnica de corte e trituração da vegetação poderá, além de reduzir a poluição 
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ambiental e os riscos de incêndios acidentais, evitar as perdas de nutrientes 
acumulados na biomassa e proteger o solo contra os efeitos da lixiviação e da 
erosão, reduzindo os gastos com adubação e melhorando os atributos físicos, 
químicos e biológicos do solo.

No manejo com a vegetação secundária triturada, os resíduos vegetais 
são mantidos na superfície do solo, enquanto que, no sistema com a queima da 
vegetação secundária, o solo fica exposto à degradação pelo impacto das gotas das 
chuvas e pela ação do fogo, diminuindo a estabilidade do solo e como consequência 
ocorre a diminuição da qualidade estrutural do solo, proporcionando aumento 
da densidade e da resistência à penetração (MARCOLAN; LOCATELLI; 
FERNANDES, 2009). 

Souza et al. (2011), verificaram que o sistema de manejo com corte e 
trituração da capoeira propiciou condições favoráveis ao desenvolvimento 
radicular na camada mais superficial do solo, com menor resistência à penetração, 
em relação ao manejo de derruba e queima da capoeira. 

Os agroecologistas argumentaram durante anos que os novos modelos 
de agricultura que a humanidade vai precisar no futuro imediato devem ser 
enraizados na lógica ecológica da agricultura de pequena escala tradicional, que 
representa formas já estabelecidas, bem sucedidas e adaptáveis de agricultura 
(ALTIERI, 2004). No sistema sem queima, as vantagens são bastante nítidas e 
aos poucos o sistema de manejo da capoeira tradicional de corte e queima vem 
sendo substituído pela moderna prática de corte e trituração, porém de forma 
lenta e reticente (SAMPAIO; KATO; NASCIMENTO E SILVA, 2007).

Na Região Amazônica, particularmente, as alternativas tecnológicas 
ao uso do fogo disponíveis hoje têm se mostrado promissoras, embora seus 
resultados ainda sejam incipientes, principalmente porque não têm sido incluídas 
em políticas de uso da terra e nos instrumentos econômicos de financiamento à 
produção (PEREIRA; VIEIRA, 2001; SÁ et al., 2006).	

3.2 SISTEMAS AGROFLORESTAIS COMO ALTERNATIVA DE 
PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL

3.2.1 Definição e classificação dos sistemas agroflorestais

A definição dos sistemas agroflorestais, tipos e manejos são resultantes 
de diversas pesquisas e práticas, o que inclui processos de sucessão ecológica, 
conceitos de sustentabilidade e agroecologia (ALVES, 2009). 
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São muitas as definições sobre sistemas agroflorestais (SAF), entre as quais, 
pode-se citar as de Nair (1989) e Medrado (2000).  Nair (1989) define os sistemas 
agroflorestais como sistemas de produção nos quais árvores são associadas com 
espécies agrícolas e/ou animais, podendo apresentar vários arranjos em espaço 
e tempo. Para Medrado (2000), são sistemas de manejo sustentado da terra que 
aumenta o seu rendimento, combinando o plantio de espécies florestais com 
cultivos agrícolas e/ou animais, simultânea ou consecutivamente, de forma 
definida, na mesma unidade de terreno, envolvendo práticas de manejo de acordo 
com a população local.

A classificação dos sistemas agroflorestais varia de acordo com a 
composição, condição, situação e propósito ou função a que se determina a 
atividade (SILVA, 2013). No entanto, a classificação mais utilizada está relacionada 
com a natureza dos componentes, podendo, os SAF serem classificados em 
silviagrícola, quando envolve o consórcio de espécies arbóreas e culturas 
agrícolas; silvipastoril, quando o consórcio envolve espécies arbóreas e animais; 
e agrossilvipastoril quando o consórcio se dá entre espécies arbóreas, culturas 
agrícolas e animais (MARTINS, 2013). 

3.2.2 Vantagens de produzir através de SAF

Estes sistemas apresentam inúmeras vantagens, seja do ponto de vista 
ecológico, econômico e social, por serem considerados sustentáveis, visto que 
contribuem para a qualidade do meio ambiente; gerando renda aos agricultores 
e por integrarem homens e mulheres em suas atividades, possibilitando a 
participação de todos no processo produtivo (VIEIRA et al., 2008).

Para Engel (1999), o objetivo principal dos SAF é otimizar o uso da terra, 
conciliando a produção florestal com a produção de alimentos, conservando o 
solo e diminuindo a pressão pelo uso da terra para produção agrícola. Arco-
Verde (2008) apresentou como objetivos dos SAF a contribuição para a segurança 
alimentar e o bem-estar social e econômico dos produtores rurais, particularmente 
aqueles de baixa renda, assim como para a manutenção dos recursos naturais. 
Paludo e Costabeber (2012) observaram os princípios agroecológicos dos SAF e 
constataram que eles têm por objetivo harmonizar os agroecossistemas com os 
processos dinâmicos dos ecossistemas naturais.

Em comparação aos sistemas convencionais de uso do solo, os SAF 
apresentam como principal vantagem o aproveitamento mais eficiente dos 
recursos naturais obtido através da otimização do uso da energia solar pelas 
plantas devido à estratificação dos componentes, pela ciclagem de nutrientes, 
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pela manutenção da umidade do solo e pela proteção do solo contra erosão 
(ALVES, 2009).

A combinação de árvores com cultivos anuais ou pastagens fazem com 
que os SAF tenham o potencial de diminuir a degradação do solo, diversificar a 
renda, diminuir a pressão sobre as áreas florestais remanescentes (SMITH et al., 
1998), produzir várias culturas ao mesmo tempo e minimizar o risco de perdas 
(VANDERMEER, 1989).

Os sistemas agroflorestais proporcionam a melhoria da estrutura e da 
fertilidade dos solos e promovem uma maior eficiência na ciclagem de nutrientes 
promovida pelas raízes dos componentes arbóreos, arbustivos e herbáceos 
(ALVES, 2009). A utilização de diferentes espécies proporciona um melhor 
aproveitamento da área, aliando interesses conservacionistas e econômicos.

Com o aumento da biodiversidade no sistema de produção, os sistemas 
agroflorestais podem ser considerados uma boa alternativa para utilização de 
recursos que aumentam a produtividade, proporcionando maior nível de 
sustentabilidade, (LAMÔNICA; BARROSO, 2008). Alves (2009) observou que 
a diversidade é fundamental para a estabilidade biológica e econômica em todos 
os modelos de SAF. 

Segundo Noronha (2008) e May e Trovatto (2008) estes sistemas 
têm demonstrado enorme potencial para produzir sustentavelmente grande 
diversidade vegetal e até animal. Assim, poer meio dos SAF obtém-se uma 
importante ferramenta para a agricultura familiar no combate à pobreza rural, na 
garantia da segurança alimentar e na conservação dos recursos naturais.

A condição de sustentabilidade nesses sistemas deve está vinculada 
tanto às necessidades, anseios e possibilidades do produtor, como às exigências 
agroecológicas das espécies a serem combinadas e às limitações do ambiente 
(SILVA, 2014).  Nesse sentido, pode-se afirmar que a condição efetiva de 
sustentabilidade é determinada pela integração de fatores condicionantes da 
biologia, economia e ecologia que favoreçam sua adotabilidade pelos agricultores 
(SILVA, 2014). Abdo, Valeri e Martins (2008), consideram os sistemas 
agroflorestais como uma opção interessante e extremamente viável para o 
pequeno produtor (ABDO; VALERI; MARTINS, 2008). No entanto, o agricultor 
deve escolher uma variedade de espécies adaptadas à região e promover uma boa 
interação entre elas (ABDO; VALERI; MARTINS, 2008).

Nesse sentido, a sustentabilidade pode ser entendida como a 
consequência direta do desempenho de sistemas tecnicamente bem formulados, 
economicamente viáveis e ambientalmente adequados.
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Silva (2014) estabelece que para os fatores biológicos e ecológicos, 
devem prevalecer as seguintes premissas: foco nas espécies a serem associadas 
e no ambiente; adequação à condição agroecológica; completaridade entre os 
componentes do sistema e conservação do ambiente produtivo (água, solo, 
microclima).

3.2.3 SAF como Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL)

As mudanças climáticas causadas pelas alterações nas concentrações de 
Gases do Efeito Estufa (GEE) na atmosfera, provocadas principalmente pela 
queima de combustíveis fósseis e pela mudança no uso do solo, tem estimulado 
a busca por alternativas que objetivam a mitigação dos efeitos do clima sobre a 
população e promovam o desenvolvimento sustentável (OLIVEIRA, 2013).

A Rio-92, o Protocolo de Quioto, as convenções sobre o clima, a comunidade 
científica, os governos e a sociedade civil organizada buscam ferramentas para 
harmonizar o desenvolvimento econômico com responsabilidade socioambiental 
(OLIVEIRA, 2013). O protocolo de Quioto, em vigor desde 2005, trouxe à 
comunidade global o conceito de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), um dos três mecanismos de flexibilização desenvolvidos como proposta 
de recompensar, financeiramente, os países que adotem práticas sustentáveis de 
uso dos recursos naturais com o objetivo de reduzir as emissões de carbono 
(OLIVEIRA, 2013).

O mecanismo de Redução de Emissão por Desmatamento e Degradação 
Florestal (REDD) é a ligação de mecanismos legais, ações governamentais e 
de tecnologias de exploração e produção que visam a redução das emissões de 
carbono provenientes do desmatamento e da degradação florestal por meio de 
incentivos positivos ou compensações financeiras (OLIVEIRA, 2013).

Entende-se o Código Florestal Brasileiro como mecanismo legal ou de 
comando/controle e como MDL, pode-se citar os sistemas agroflorestais (IPCC, 
2007 apud OLIVEIRA, 2013). As práticas de florestamento, reflorestamento, 
manejo florestal e redução do desflorestamento surgem como MDL (OLIVEIRA, 
2013).

No Protocolo de Quioto, os SAF são classificados como um Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo (NEPSTAD et al., 2010). Os SAF possuem elevado 
potencial para sequestro de carbono e a mitigação da emissão dos GEE (MUTUO 
et al., 2005).

Motta et al. (2000) destacaram que os sistemas agroflorestais são 
promissores à recuperação das áreas degradadas, alteradas, de reserva legal e de 
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áreas de preservação permanentes, além do Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo (MDL) e a introdução dessas áreas em novos ciclos produtivos. O uso dos 
SAF para a restauração de passivos florestais, Áreas de Preservação Permanente 
(APP), Reservas Legais (RL), dentre outros, podem apresentar vantagens 
econômicas pelos retornos produtivos das culturas agrícolas nos primeiros anos, 
enquanto as árvores recompõem a paisagem (AMADOR, 2003; SABOGAL et 
al., 2006).

Segundo a legislação anterior - Lei no 4771, de 15 de setembro de 1965 
(BRASIL, 1965), não era permitido o cultivo de quaisquer sistemas de produção 
em Área de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal (RL), sendo 
permitido apenas o manejo agroflorestal sustentável em Reservas Legais de 
pequenas propriedades rurais, o que restringia significativamente o perímetro 
agricultável de tais propriedades. 

Com a publicação da Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012, que institui 
o novo Código Florestal (BRASIL, 2012), essas definições mudaram. Ficou 
definido que pequenas propriedades rurais podem utilizar plantios de sistemas 
agroflorestais em suas APP e RL, desde que esses sistemas sejam submetidos a 
planos de manejo sustentáveis aprovados pelo órgão estadual do meio ambiente 
responsável.

3.2.4 Sistemas agroflorestais na Amazônia: o caso de Tomé-Açu

A região Norte do Brasil, que ocupa quase metade do território do país 
e detém a maior extensão de florestas quentes e úmidas do mundo, apresenta 
grande concentração e diversidade de SAF, que são, na maior parte, estabelecidos 
e manejados por meio do conhecimento popular socialmente importante, porém 
com baixo nível técnico (SILVA, 2013). 

O uso de sistemas agroflorestais na Amazônia surgiu como uma opção 
sustentável, com possibilidade de auxiliar na redução do desmatamento, uma vez 
que quebra o ciclo da agricultura migratória, a qual, em função de períodos de 
pousio muito curtos para a recuperação dos solos, aumenta a pressão sobre as 
áreas de floresta primária (SMITH et al., 1998). Ferreira et al. (2009) realizaram 
uma pesquisa com cinquenta agricultores familiares e identificaram que nas áreas 
de adoção dos SAF o número de áreas preparadas através do sistema tradicional, 
de corte e queima, foi reduzido. 

Com diversas finalidades e arranjos, os SAF têm sido trabalhados e 
incentivados como estratégias para o fortalecimento das unidades produtivas 
locais, buscando a melhoria da renda familiar (CALVI, 2009). 
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A prática de SAF não é novidade, pois já era utilizada por comunidades 
indígenas, caboclas e ribeirinhas, para fins de subsistência, porém, os colonizadores 
europeus somente perceberam a sua importância muito tempo depois (BARROS 
et al., 2009). 

Entre os diversos tipos de sistemas agroflorestais nas regiões tropicais são 
destacados os sistemas taungya, silvipastoris, quintais agroflorestais e os sistemas 
multiestratificados comerciais, sendo estes dois últimos bastante praticados na 
Amazônia (VIEIRA et al., 2007).

Os quintais agroflorestais são muito comuns na Amazônia (SILVA, 2013). 
Van Leeuwen e Gomes (2001) denominam os quintais agroflorestais como pomar 
caseiro. Dependendo da região, esses sistemas de produção podem receber 
outras denominações como terreiro, quintal, sítio, pomar doméstico ou horta 
caseira e miscelânea (VAN LEEUWEN; GOMES, 2001). Os quintais geralmente 
apresentam em sua composição árvores de muitas espécies diferentes, boa parte 
frutífera, a área varia entre 0,2 e 2,5 hectares, normalmente dentro do pomar é 
mantida uma pequena criação de aves (galinhas e patos). Para Noda S., Noda H. 
e Martins (2001), os quintais equivalem aos SAF multiestratificados encontrados 
nas propriedades dos agricultores familiares de terra firme da Amazônia Central.

Os SAF multiestratificados são praticados na Amazônia brasileira desde 
a década de 1970 pelos agricultores japoneses em Tomé-Açu, PA. Os primeiros 
sistemas agroflorestais implantados no município foram inseridos pelos 
agricultores nipo-brasileiros como estratégia de diversificação da produção e 
da redução dos riscos do monocultivo. Esses sistemas de produção surgiram a 
partir da busca por novas alternativas produtivas, em função da disseminação 
da fusariose (Fusarium solani  f. sp.  piperis) nos plantios de pimenta-do-reino 
(Piper nigrum L.), que surgiu em 1957 e passou a devastar os monocultivos de 
pimenta a partir da década de 1970, e da queda de preços decorrente da expansão 
desordenada dos plantios (HOMMA, 2004). A busca por novas alternativas 
econômicas fizeram com que sistemas consorciados, em rotação e sequencial, 
com cultivos perenes e anuais fossem adotados, com o objetivo de aproveitar 
áreas antes, durante e depois do plantio da pimenta-do-reino (HOMMA, 1996).

Barros et al. (2011) afirmam que a busca por novas alternativas de 
produção permite  que os sistemas agroflorestais implantados em Tomé-Açu 
apresentem grandes perspectivas de expansão na região, visando a ocupação de 
áreas desmatadas, assim como a recuperação de áreas degradadas. 

O município tem se destacado pela tradição do uso de sistemas 
agroflorestais com diferentes composições de espécies, formas e tamanhos, 
conforme o objetivo do agricultor, tornando-se um modelo base de produção 
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diversificada, denominada atualmente como Sistema Agroflorestal de Tomé-Açu 
(SAFTA) (MATSUNAGA; HIRAMIZU, 2016). 

O SAFTA permite a inclusão de uma diversidade de culturas, desde as 
anuais, semiperenes e florestais, gerando uma produção eficaz, desde o primeiro 
ano do sistema e ao longo dos anos, logo, obtém-se uma melhor distribuição de 
renda e trabalho durante o ano e ao longo dos anos, otimizando o uso da terra, 
o que contribui para o desenvolvimento sustentável das terras agrícolas da região 
(MATSUNAGA; HIRAMIZU, 2016). Os sistemas agroflorestais praticados em 
Tomé-Açu representam um caminho para um futuro melhor para a terra e para os 
trabalhadores que a utilizam para produzir (TAFNER JÚNIOR; SILVA, 2012).

Os SAF do município de Tomé-Açu têm no cacau e no cupuaçu as 
duas culturas perenes consideradas principais na rentabilidade dos sistemas e 
a pimenta do reino aparece na maioria das propriedades devido à tradição no 
cultivo e pelos altos rendimentos em curto prazo, mesmo enfrentando fases de 
declínio com preços mais baixos (MENDES, 2003). Segundo Barros et al. (2009), 
os SAF do município são formados, basicamente, por cultivos de pimenta-do-
reino, cacau, açaí e cupuaçu, combinados entre si e/ou com espécies frutíferas e 
florestais. Couto (2013) identificou que 90% dos SAF de Tomé-Açu apresentam 
a pimenta-do-reino em seu arranjo, da mesma maneira que o cupuaçu e o açaí, 
o cacau está presente em 81% das propriedades. A mesma autora observou que 
os sistemas foram implantados a partir do monocultivo de pimenta já existente, 
sendo introduzidas ao longo do tempo as demais espécies frutíferas e florestais.

Segundo Carvalho (2008), a produção em SAF na Amazônia vem se 
desenvolvendo por meio de organização de pequenos produtores de base 
familiar, em associações ou cooperativas de produtores, geralmente localizados 
em áreas de difícil acesso e pouca infraestrutura. 

Em Tomé-Açu não é diferente, pois no município existem diversas 
associações de produtores rurais (COUTO, 2013), com destaque para a 
Cooperativa Agrícola Mista de Tomé-Açu (CAMTA) e a Associação de 
Produtores e Produtoras de Agricultura Familiar do Município de Tomé-Açu 
(APPRAFAMTA).

A CAMTA desempenha um importante papel no desenvolvimento do 
município com a agroindustrialização da produção agrícola, além disso, oferece 
assistência técnica aos agricultores cooperados e não cooperados, mas que podem 
se tornar fornecedores da CAMTA. Assim, todos os agricultores conseguem 
produzir em maior quantidade e de forma eficiente. 

A APPRAFAMTA foi fundada a exemplo da CAMTA, pelos agricultores 
familiares da comunidade de Santa Luzia, situada na zona rural do município, os 
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quais passaram a adotar as experiências exitosas com SAF associados com novas 
alternativas de produção, beneficiamento e comercialização (COUTO, 2013).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A agricultura de corte e queima é a forma de cultivo predominante nos 
estabelecimentos agrícolas familiares na Amazônia. Por muito tempo, sua prática 
foi tratada como um sistema sustentável tendo em vista a rápida disponibilização 
de nutrientes para o solo e consequentemente a alta produtividade. No entanto, 
nos últimos anos, muitos estudos têm apontado os impactos negativos causados 
por essa prática, entre eles, a emissão de gases do efeito estufa e a redução na 
capacidade produtiva devido à diminuição no tempo de pousio, ocasionado pelo 
aumento populacional e pela necessidade de geração de alimentos. Com isso, 
novas formas de produção baseadas nos princípios da sustentabilidade surgiram, 
entre elas, o corte e trituração da capoeira e os sistemas agroflorestais.

Espera-se que as práticas de corte e trituração da capoeira e os sistemas 
agroflorestais sejam amplamente difundidos, a fim de proporcionar a utilização 
de áreas já desmatadas e abandonadas, utilizar as áreas para produzir mais e por 
mais tempo e diminuir a pressão sobre as áreas de floresta, para que possamos 
ter uma agricultura baseada no tripé da sustentabilidade, economicamente viável, 
socialmente justa e ambientalmente correta.
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